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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAR DO NORDESTE
4º BATALHÃO DE POLÍCIA DO EXÉRCITO
(Pel Pol da Cia QGR/7-1950)
“BATALHÃO JOÃO FERNANDES VIEIRA”
EDITAL - CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2020-4ºBPE
Processo Administrativo n° 64151.005707/2019-80
UASG: 160180
Chamada Pública nº 01/2020 para aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, por meio da Modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 17 da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, no art. 17 do Decreto nº 7.775, de 04 de julho de 2012, e na Resolução GGPAA nº 50, publicada no DOU de 26 de setembro de 2012, e suas alterações.
A União, por intermédio do 4º Batalhão de Polícia do Exército, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rodovia BR 232, Km 06, Curado, Recife, Pernambuco, CEP 50.950-000, inscrito no CNPJ sob o nº 10.217.373/0001-72, representado neste ato pelo Sr. WANDERLI BAPTISTA DA SILVA JUNIOR – Tenente Coronel, Ordenador de Despesas, nomeado pela Portaria nº 791, de 29 de maio de 2018 do Comandante do Exército, publicada em 05/06/2018, no Diário Oficial da União (DOU), na Seção 2, à pág. 10, conforme o Regulamento de Administração do Exército, inscrito no CPF sob o nº 026.708.247-90 portador da Carteira de Identidade nº 118.141.783-1 MD/EB, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no art. 17, da Lei 12.512/2011, e nas Resoluções GGPAA nº 50/2012, nº 56/2013, n° 64/2013 e nº 73/2015, através da Comissão da Chamada Pública nº 01/2020, vem realizar Chamada Pública para aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326/2006, por meio da Modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos, com dispensa de licitação, durante o período de 12 (meses) a contar da data de assinatura do contrato.
Data da sessão: 23/03/2020.
Horário: 09:00 horas (horário local).
Local: Auditório do 4º Batalhão de Polícia do Exército (na Rodovia BR 232 Km 06, Curado, Recife, Pernambuco, CEP 50.950-000).
1. OBJETO
1.1. A presente Chamada Pública tem como objeto a aquisição de alimentos de agricultores familiares, por meio da modalidade de Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, de acordo com as especificações, quantidades e demais exigências deste Edital e seus anexos, para atender a demanda de consumo dos militares e dos alunos do Programa Força no Esporte (PROFESP), lotados no 4º Batalhão de Polícia do Exército, a fim de receberem uma alimentação de boa qualidade em seu local de trabalho e estudo, conforme especificações abaixo a seguir:
	Item
	Especificação
	UND
	Qtd
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Abacaxi
	Kg
	1.000
	R$ 3,83
	R$ 3.830,00

	02
	Abóbora
	Kg
	1.000
	R$ 3,27
	R$ 3.270,00

	03
	Acelga
	Kg
	600
	R$ 4,32
	R$ 2.592,00

	04
	Alface (Lisa/Crespa)
	Und
	600
	R$ 3,35
	R$ 2.010,00

	05
	Banana Prata
	Kg
	1.000
	R$ 3,55
	R$ 3.550,00

	06
	Bebida Láctea – sabores variados
	L
	500
	R$ 3,73
	R$ 1.865,00

	07
	Bebida Láctea Morango, Bandeja De 540 G Com 6 Unidades
	Und
	250
	R$ 5,16
	R$ 2.580,00

	08
	Beterraba
	Kg
	1.000
	R$ 3,15
	R$ 3.150,00

	09
	Cebola
	Kg
	1.000
	R$ 4,28
	R$ 4.280,00

	10
	Cenoura
	Kg
	1.000
	R$ 3,85
	R$ 3.850,00

	11
	Coalhada 140g
	Und
	1.500
	R$ 2,00
	R$ 3.000,00

	12
	Coentro molho/maço
	Und
	300
	R$ 3,16
	R$ 948,00

	13
	Couve-Flor
	Kg
	200
	R$ 7,80
	R$ 1.560,00

	14
	Doce De Leite
	Kg
	250
	R$ 18,77
	R$ 4.692,50

	15
	Inhame
	Kg
	500
	R$ 6,94
	R$ 3.470,00

	16
	Macaxeira
	Kg
	500
	R$ 3,05
	R$ 1.525,00

	17
	Mamão (Formosa)
	Kg
	300
	R$ 2,80
	R$ 840,00

	18
	Mamão (Havaí)
	Kg
	300
	R$ 3,54
	R$ 1.062,00

	19
	Manteiga
	Kg
	400
	R$ 40,29
	R$ 16.116,00

	20
	Melancia
	Kg
	500
	R$ 1,90
	R$ 950,00

	21
	Melão
	Kg
	400
	R$ 2,98
	R$ 1.192,00

	22
	Ovo De Galinha
	Cx/30
	400
	R$ 10,60
	R$ 4.240,00

	23
	Pepino
	Kg
	200
	R$ 2,57
	R$ 514,00

	24
	Pimentão
	Kg
	200
	R$ 5,10
	R$ 1.020,00

	25
	Queijo Muçarela
	Kg
	500
	R$ 27,39
	R$ 13.695,00

	26
	Queijo Tipo Coalho
	Kg
	500
	R$ 25,69
	R$ 12.845,00

	27
	Repolho
	Kg
	300
	R$ 4,94
	R$ 1.482,00

	28
	Requeijão Cremoso, Tipo Tradicional, Copo 180g
	Kg
	1.000
	R$ 5,68
	R$ 5.680,00

	29
	Tomate
	Und
	1.500
	R$ 4,36
	R$ 6.540,00

	30
	Banana Terra (Cumprida)
	Kg
	500
	R$ 4,46
	R$ 2.230,00

	31
	Batata Doce
	Kg
	400
	R$ 3,21
	R$ 1.284,00

	Total
	R$ 115.862,50


1.2 O valor total estimado para a contratação, de acordo com o preço de referência é de R$ 115.862,50 (cento e quinze mil oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos).
2. FONTE DE RECURSO
2.1 As despesas para atender as aquisições provenientes desta dispensa de licitação estão programadas em dotação orçamentária própria prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação abaixo:
Gestão / Unidade: 00001 / 160180
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 138790
Elemento da Despesa: 339030
Plano Interno: E6SUCOLA1QR, 0215I108010
Subitem: 07 – Gêneros Alimentícios
3. PREÇO
3.1 A definição dos preços observou o art. 5º da Resolução GGPAA nº 50, de 26/09/2012;
3.2 Para obtenção do valor de referência foi considera a média aritmética de pelo menos 3 (três) preços obtidos em pesquisas realizadas no mercado local, além de valores registrados em chamadas públicas realizadas anteriormente, por fim quando não foi possível o mínimo de três valores, utilizou-se o Painel de Preços.
4. HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE VENDA
4.1. A organização de agricultores familiares deverá apresentar em Envelope os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações e cooperativas;
c) Cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União;
d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso de Cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de Associações;
e) Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;
f) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
g) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, conforme ANEXO C, nos termos do art. 5º do Decreto 7.775/2012, relacionada no projeto de venda;
h) Declaração de que não emprega menor, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República e art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93;
i) Conjuntamente aos documentos acima, deve ser apresentada o Projeto de Venda, conforme ANEXO B; e
j) Preenchimento do ANEXO F que trata da responsabilidade ambiental e contratação sustentável (colocar no envelope nº 1).
4.2 Se o participante for agricultor individual deverá apresentar em Envelope os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Pessoa Física, emitido nos últimos 60 dias;
c) Cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União;
d) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
e) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, conforme ANEXO C, nos termos do art. 5º do Decreto 7.775/2012, relacionada no projeto de venda;
f) Declaração de que não emprega menor, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República e art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93;
g) Conjuntamente aos documentos acima, deve ser apresentado o Projeto de Venda, conforme ANEXO B;
h) Preenchimento do ANEXO F que trata da responsabilidade ambiental e contratação sustentável (colocar no envelope nº 1).
4.3 Os documentos de habilitação deverão ser válidos e estar em vigor na data da sessão
de abertura de envelopes e julgamento, apresentados em original ou cópia autenticada em cartório competente ou publicação em Órgão de Imprensa Oficial, ou ainda, cópias com a apresentação do original, que venham a ser autenticadas na sessão de abertura dos envelopes pela Comissão responsável pela Chamada Pública, ou também cópias obtidas da internet, desde que possam ter a sua autenticidade e veracidades confirmadas pelo mesmo meio e as suas propostas deverão ser apresentadas em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de nº 1 e nº 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:
ENVELOPE Nº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4º BATALHÃO DE POLÍCIA DE EXÉRCITO - Rodovia BR 232 Km 06, Curado, Recife, Pernambuco, CEP 50.950-000.
COMISSÃO DE CHAMADA PÚBLICA
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
ENVELOPE Nº 02
PROPOSTA (PROJETO DE VENDA)
4º BATALHÃO DE POLÍCIA DE EXÉRCITO - Rodovia BR 232 Km 06, Curado, Recife, Pernambuco, CEP 50.950-000.
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
4.4 Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 2, separado do primeiro envelope, o Projeto de Venda, conforme ANEXO B deste Edital;
4.5 Identificação do Remetente:
4.5.1 Os proponentes deverão inserir informação de identificação como remetente nos dois envelopes:
REMETENTE
NOME OU RAZÃO SOCIAL
CPF/CNPJ
ENDEREÇO COMPLETO
CIDADE/ UF
CEP
4.6 Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir de sua emissão;
4.7 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome do fornecedor da agricultura familiar que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número de CNPJ ou CPF e endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz;
4.8 Será admitido no máximo 01 (um) representante para cada fornecedor da agricultura familiar no momento da sessão pública; 
4.9 A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, após o término da apresentação destes;
4.10 Inicialmente serão abertos os envelopes de habilitação. Na ausência ou desconformidade de qualquer dos documentos, será concedido o prazo de 02 (dois) dias
úteis para regularização da documentação. Após, serão verificadas as propostas de venda e será realizada a classificação das empresas por item(ns) conforme o item 5, (critérios de priorização das propostas);
4.11 A sessão pública poderá ser suspensa pelo tempo necessário para avaliação/conferência dos documentos, inclusive poderá ser remarcada se a Comissão responsável pela Chamada Pública entender que sejam necessárias ações para verificação da validade dos documentos de habilitação apresentados ou por outro motivo que for julgado pertinente;
4.12 Após a verificação da habilitação, e das propostas de vendas da(s) empresa(s), será(ão) declarada(s) vencedora(s) em ata, aquela(s) empresa(s) habilitada(s), conforme o item 5 (critérios de priorização das propostas).
5. CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS:
5.1 Nos termos do art. 7, §2, da Resolução GGPAA nº 50, de 26/09/2012, os critérios de
priorização dos projetos de venda terão preferência, nesta ordem, na seleção das propostas:
5.1.1 Os agricultores familiares locais, assim entendidos os sediados no território do Município de Recife-PE;
5.1.2 Os agricultores que comprovadamente pertencerem a comunidades tradicionais quilombolas ou indígenas;
5.1.3 Os fornecedores que comprovadamente pertencerem a assentamento de reforma agrária;
5.1.4 Os grupos de mulheres; 
5.1.5 As organizações cuja produção seja agroecológica ou orgânica.
6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS
6.1 Após a fase de habilitação, deverão ser entregues amostras de todos os produtos que tiverem sido habilitados, no Setor de Aprovisionamento do 4º Batalhão de Polícia do Exército, entre os dias  30/03/20 e 31/03/20, das 08:00 horas até às 15:00 horas, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, os quais deverão ser submetidas a testes necessários;
6.2 O Aprovisionador do 4º Batalhão de Polícia do Exército deverá emitir o Termo de Conformidade das Amostras Apresentadas, conforme ANEXO E, deste Edital, para cada fornecedor, individualmente.
7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS
7.1 O local e a periodicidade de entrega serão realizados por órgão participante/Unidade Gestora, conforme endereço especificado no ANEXO G;
7.2 Os gêneros alimentícios, que constituem o objeto a ser licitado, deverão ser fornecidos de forma parcelada, de acordo com a demanda de cada órgão participante/Unidade Gestora, em estrita observância às especificações deste Edital;
7.3 Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser entregues no prazo máximo de até 72 horas contados do recebimento do pedido via Ofício e/ou E-mail, atestado pela respectiva nota de empenho, no endereço citado no Anexo G. Os produtos deverão estar em perfeitas condições, devidamente acondicionados e identificados, e dentro do prazo de validade estabelecido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).
7.4 Somente admitir-se-á prorrogação de prazo para entrega do produto licitado quando verificada a ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, devendo ser adotado o procedimento previsto no § 2º do citado dispositivo legal, mediante solicitação expressa do licitante vencedor.
7.5 O recebimento definitivo ficará a cargo de cada órgão participante/Unidade Gestora e acontecerá em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório, mediante termo circunstanciado, onde serão verificados: a conformidade com as especificações, a não apresentação de avarias ou adulteração, obrigando-se o adjudicatário a repor o gênero danificado, fora da norma legal, que porventura for detectado, com base na Lei nº 8.666/1993 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber.
7.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.7 No recebimento do material será verificado se os gêneros atendem as seguintes características técnicas ideais para o consumo:
7.7.1   Devem apresentar-se íntegros, firmes, sem traços de descoloração ou manchas, isentos de aroma, sabor e odor estranhos. Ausência de danos físicos e mecânicos que afetem a aparência e que facilitem a proliferação de bactérias putrefativas, rachaduras, perfurações e cortes. Devem estar livres de enfermidades, isentos, moluscos e larvas. Não devem conter corpos estranhos aderentes à superfície externa, terra, bolor ou mucosidade, nem umidade externa anormal (“textura gosmenta”). Os produtos que apresentarem uma ou mais condições acima citadas, e que, portanto, oferecerem repugnância ou risco de doenças aos comensais, deverão ser repostos em quantidades iguais às não aproveitadas/indicadas ao consumo humano.
7.8 Se as especificações dos gêneros entregues não corresponderem às exigidas neste Edital, os mesmos serão devolvidos ao fornecedor para substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 3 (três) dias de sua ocorrência, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.
8. PAGAMENTO
8.1 O pagamento será realizado mediante apresentação da nota fiscal correspondente ao fornecimento efetuado em determinado período, por meio de Ordem Bancária (OB) para
crédito em banco, agência e conta-corrente, indicados pelo contratado, ou por meio de  fatura com utilização do código de barras OB/FATURA, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, nos seguintes prazos:
8.1.1 até o quinto dia útil subsequente ao recebimento da Nota Fiscal ou Fatura para  despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II, do Art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado o disposto no seu §1º; ou
8.1.2 até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, para os demais casos;
8.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ATESTO” pelo militar competente na nota fiscal apresentada;
8.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante;
8.4 Na hipótese de pagamento por meio de organizações fornecedoras, os custos operacionais de transporte, armazenamento, beneficiamento ou processamento poderão ser deduzidos do valor a ser pago aos beneficiários fornecedores, desde que previamente
acordados com estes beneficiários (art. 13, Decreto nº 7.775/2012).
9. CRONOGRAMA
9.1 A Chamada Pública obedecerá ao seguinte cronograma:
	CRONOGRAMA
	DATA

	Lançamento do Edital.
	09 de março de 2020

	Data Final para envio do Projeto de Venda
e documentação complementar.
	22 de março de 2020

	Abertura dos envelopes.
	às 09:00 horas do dia 23 de março de 2020

	Amostra de produtos.
	30 e 31 de março de 2020

	Divulgação dos Resultados.
	06 de abril de 2020


10. CONTRATAÇÃO
10.1 Uma vez declarado, o fornecedor deverá assinar o Contrato, conforme Minuta de Contrato - Anexo A, tudo deste Edital;
10.2 O valor máximo de venda por unidade familiar será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), independente de os beneficiários fornecedores participarem de outras modalidades do PAA, observado o disposto no art. 19, § 1º, do Decreto nº 7.775 de 2012, além de ficar definido o limite de venda máximo, conforme disposição da alínea “b”, inciso III, do Art. 3º, da Resolução GGPAA nº 50/2012, alterada pela Resolução GGPAA nº 73/2015 (limite de seis milhões de reais) por organização fornecedora respeitada os limites por unidade familiar.
11. RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES
11.1 Os proponentes declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para formalizar o Projeto de Venda, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis;
11.2 O fornecedor se compromete a fornecer gêneros alimentícios conforme disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e às especificações técnicas elaboradas pelas nutricionistas;
11.3 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública até o término da vigência do contrato, conforme cronograma de entrega dos gêneros alimentícios.
11.4  Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.
12. FATOS SUPERVENIENTES
12.1 Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou judicial, poderá haver:
12.1.1 Adiamento do processo;
12.1.2 Revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte.
13. SANÇÕES
13.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções:
13.1.1 Advertência;
13.1.2 Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
13.1.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;
13.1.4 Além das sanções especificadas nos incisos III e IV do artigo 87 da lei federal nº 8.666/93;
13.2 A multa pode ser descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;
13.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.
14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Seção de Aquisições, Licitações e Contratos do 4º BATALHÃO DE POLÍCIA DE EXÉRCITO - Rodovia BR 232 Km 06, Curado, Recife, Pernambuco, CEP 50.950-000) no horário de 9h às 15h, de segunda a quinta-feira, ou através do site http://www.4bpe.eb.mil.br e do Portal de Compras da Agricultura Familiar – www.comprasagriculturafamiliar.gov.br;

14.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

14.3 O limite individual de venda do Agricultor Familiar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP por ano civil, por órgão comprador;
14.4 O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por DAP Pessoa Jurídica, por ano civil, por órgão comprador;
14.5 As normas disciplinadoras da Chamada Pública serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
14.6 Os agricultores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da Chamada Pública;
14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, somente se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração;
14.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo prevalecerão as deste Edital;
14.9 A presente Chamada Pública será publicada e divulgada no portal do Ministério do Desenvolvimento Social http://www.mds.gov.br e/ou através do site do 4º Batalhão de Polícia do Exército http://www.4bpe.eb.mil.br/ e será dada publicidade em locais públicos de grande vulto do município de Recife-PE, como bancos; secretarias, etc;
14.10 Informações e esclarecimentos a respeito desta Chamada Pública poderão ser obtidos na Seção de Aquisições, Licitações e Contratos do 4º Batalhão de Polícia do Exército pelo telefone: (81) - 2129-6052 ou pelo email 4bpe.salc@gmail.com;
14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.11.1. ANEXO A – Minuta do Contrato;
14.11.2. ANEXO B – Modelo do Projeto de Venda;
14.11.3. ANEXO C – Modelo de Declaração de Procedência;
14.11.4. ANEXO D – Modelo de Autorização de Visita;
14.11.5. ANEXO E – Termo de Conformidade de Amostras; 
14.11.6. ANEXO F – Declaração de Responsabilidade Ambiental; e
14.11.7 ANEXO G – Relação de Órgãos participantes  

Recife/PE, 02 março de 2020. 

WANDERLI BAPTISTA DA SILVA JUNIOR – Ten Cel
Ordenador de Despesas do 4ºBPE
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